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PARECER NO 033/ASSJ/CMP/2023
PROC. ADM No 034/2023
pnnçÃo ELETRoNTco No oozrzoz3

PARECER rÉcNrco-JunÍDrco
ASSUNTO:

AeursrÇÃo ru MATERTAL pERMANENTE - 4.000 pASTA
AZ - cÂnrax,q. MUNICTpAL DE panNrinA - pr - pnncÃo
nr.nrnÕNrco.

EMENTA:
A enumeração dos casos de pregão eletrônico, t-eita pelo artigo 28, I e art. 6o, inciso XLl,

lei n. " 14.133121.

r - rNTROrluÇÃo

O Agente de Contratação submete a exame da assessoria jurídica. consulta sobre a

possibilidade de contratação, por dispensa de licitação" haja vista o baixo valor da contratação dos
serviços cle Íbrnecimento de material pennanente - compra de 4.000 pasta AZ para Câmara Municipal
de Parnaíba - PI.

II. AS NORMAS LEGAIS RELATIVOS A CONTRATAÇÃO

Quando o interesse púrblico demanda a prestação de alguma atividade desempenhada por
terceiro, dá-se a causa fática do contrato administrativo. Este não pode, todavia. ser celebrado com
quaiquer um. Caso a Administração Pública pudesse escolher ao seu talante o prestador. ter-se-ia
cerlamente por pdvilegiados aqueles próxiiros ao governo, ferindo de mode a impessoalidade que deve
reger as retrações estatais de uma Repúb1ica. Por esse motivo, a Constituição de i988 impôs, no art, 37,
XXI, a licitação como procedimento prévio à celebraçào contratual.

E sabido e que. no Direito Ailministrativo Brasileiro, a regra é a obrigatoriedade <le

licitação tanto paÍa aquisição de bens conlo pâra qLle haja prestação de serviços para a Adrninistração,
tendo como fundamento Legal, na norma constitucional, o art.37, inciso XXI, in v-erltis'.

ttArt. 37 - omissis;

XXI - ressalvados os câsos especiÍicados na legislação, as obras, serviços, comprâs s
alienações serão(a) CONTRATADO(§s mediante processo de licitaçâo pública que
âssegure igualdade de condições a todos os concorrentes, €om cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o
qual somente permitirá as exigências de quali{icação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações'r.

Licitação dispensável ó aquela em que o legislador pemite que o
entre licitar ou contratar diretamente. Trata-se, portanto, cle decisão discricionária da
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competente. A relação de situações de licitação dispensár,el é taxativa (exaustiva), ou seja, toclos os
casos constatn expressamente no aú.75 da Lei no i4.l33l2l em conjunto com a lnstrução Norrnativa
SEGES/ME n" 61 2021. E,sta hipotese é conlecida como dispensa Eletrônica de licitação por baixo
valor (também chan-rada de diminuto valor) po$anto devendo ser realizado o procedimento na
rnodalidade pregão eletrônico, base no artigo 28, I da lei 14. 133 2021.

A Lei no 14.133121, disciplina os valores ref'erentes a dispense de licitação:

Art. 28. São modalidacles de licitaçâo:
I - Pregão;
Art. 6o Para os fins desta Lei consideram-se:
XLI - pregão: modaliclade de licitação obrigatória para aquisição de bens e seniços
comuns, cujo criterio de julgamento poderá ser o cle menor preço olr o de rnaior
desconto;

A rnodalidade acirna descrita sendo regida pela I.',iova Lei de I-icitações, então,
o roleiro a ser seguido, é preciso verificar nela qual e a modalidade licitatoria (o procedimento
externo de disputa, propriamente dito) que deve ser utilizadapara efetivar o contrato desejado.

No caso em tela o tipo de bens e serviços a serefir adquiri<los norteiam com a exigências
feitas em lei. O controle prévio de legalidade se dá em função do exercíçio da competência da análise
iurídica da Íirtura contratação. conforme disposto no art. 53 da lei no 14.l33l2l.

Art. 53. Ao t"rnal da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o orgão de
assessoraÍnento jurídicr: da Administração, que rcalizara controle prévio de legalidade
mediante anáiise jurídica da contratação.

§ I' Na elaboraçào do parecer jurídico, o irrgão de assessorarnento jr.rrídico da
Administração deverá:
I - Aprecial o plocesso licitatório confbrme criterios obietivos prcvios de atribuição rJe

prioridade;
II - Redigir sua manilcstaçãcl ern lintuagem simplcs e compreensÍvel e cle lbrma clara e
ob.ietiva, corn apreciação de todos os elementos indispensáveis à çontrataçâo e corr
exposição dos pressupostos de Íàto e de direito levados em consideraçào na análise
j urídica.

O controle da legalidade encontra-se apreciado pela assessoria juridica da câmara
rnunicipal de Parnaíba-Pl, portanto os critérios objetivos e tócnicos estão conÍbrme exigidos pela lei
federal no 14.13312021 .

No caso enl comerlto, busca-se a aquisição de 4.000 Pasta AZ, cuja justifiçativa
encontra-se inicialmente no Documento de Formalização da Demancla e Termo De Referência,
elaborado pelo pregoeiro. Confonne consta nos autos eletrônicos. foram elaborados TERMO DE
REFERENCIA, conforme prevê o art.72, da lei no 14.13312A21.

{rt.72.0 processo cle contratação ilircta. quc cornpreende os casos de inexigibilidade c
de dispensa de licitação, devcrá scr instruído corn os seguintes documentos:
I - Documento de formalização de demanda e, se Íbr o caso, estudo tecnico prelinrinar,
análise dc r-iscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo:
II - estirnativa de despesa, que devcr'á ser calculada na forma estabelecida no , ,

;

III - parecer jurídico e pâreceres técnicos, se for o câsot que
atendimento dos requisitos exigidos;
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IV - den.ronstraçiio da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
cornprom.isso a ser assrunido:
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificaçàrr
mínirna necessária;
\'-I - razão da escolha do contratado:
VII - justificativa de preço;
YIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. 0 ato quc autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à drsposição do público em sítio eletrôniço
oficial.

Vislumbra-se que documentação colacionada no art.72 da Lei, onde lbrarn apresentados
todos os documentos necessários, tais como Termo de formalização da demanda, Termo de Referência
e Termo de Estimativa de Despesa. Respeitando-se, assim. o que a lei estabelece para a legalidacle das
contratações dirctas.

Vê-se, assim, que a Câmara Muricipal de Parnaíba-Pl e o Pregoeiro realizaram cotação de
preços, considerando os preços constantes de bancos de daclos e sítios pirblicos" pesqr-risas de mercado
com fornecedores locais e as quantidades a sereill contratadas, em consonância com o Art. 2-l da Lei
14.133171.

No que tange à rninuta do contrato e sua concordância com as imposições do Art. 92 da
Lei no 14.13312021, observa-se que a minuta do contrato aborda as seguintes cláusulas, assim estando
conforme descrito com as exigências descritas em lei.

y',lt. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabcle çam:
I - o objeto e seus eicntentos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação c à proposta do licitante vence<lor ou ao ato quc
tir.er autorizaclo a contratação direta e à respectiva proposta;
III - a legislaç.ão aplicável à execução clo contrato, inclusive quanto aos casos ornissos;
IV - o regirne de execução ou a tbrma cie tbrnecimerrto;
Y - o preço e as condições <le pagarnento, os critérios, a data-base e a periodicidade do
reajustamento de preços e os clitérios cle atualização monetária entre a data do
adimplernento das obrigaçôes e a do elbtivo pagamento;
VI - os çritérios e a periodicidadc' da mediçâo, quando for o çaso. e o pÍazo para
liquidaçào c para pagâmento;
YII - os prazos dc inicio das etapas de execução. conciusão, entrega, obscrvação e

r:ecebirnento deÍrnitivo, quan<lo for o caso;
VIII - o crédito peio qual correrá a despesa, com a indicação da classiticação funcional
programática e da categoria econômica;
IX - a matriz de risco, cluando Íbr o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido iie repactuação de preços, quando for o caso;
,\I - o prazo para resposta ao pedido cle restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso;
XII - as gamntias oÍ'eresidas para assr:gurar sua plena execução, quando exigidas,
inclusive as qne forem otbreciclas pelo contratado no caso de antecipação de vaiores a

título de pagamento;
XIü - o prazo de garantia mínirna do objeto, observados os prazos mínimos
estabelccidos nesta Lei e nas nonnas téciricas aplicáveis, e as condições de manutenção e

assistôncia técnica. quando tbr o casol
XIV - os direitos e as responsabiliclades das partes. as penaiidades cabíveis e os valorcs
clas multas c suas bases de cáiculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, 1br.a

t;:'
o caso;

Praça da Ctraça,433, Edificio Elias Ximenes do Prado - Centro - CEP: 64200-305
Fones: (86) 3321-1512 - Ouvidoria (86) 3322-9465 - Parnaíba - Pl

e-mail: camaraphb@hotmail.com - www.oarnaíba.pi.leq.bI

' 
l-.



MuNrcÍrro DE PARNaÍra
CÂMARA MUNICIPÀL

ranxaÍna - pre.uÍ
CNPJ. 14.39 6.2341000 I -04

XVI - a obrigação do contratado cle manter, durante toda a execução do contrato. em
cornpatibilidade cor.r-r as obrigações por cle assumidas, todas as condições exigidas para a

habilitação na licitação. ou para a qualificação. na confratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de resen,a de cargos prevista
em iei, bem como em outras normas cspecíficas. para pessoa corn clefrciôncia. para
reabilitado da Previclência Sociai e para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, obsen,ados os requisitos deÍinidos em
regularnento:
XIX - os casos de extinção.

Por Íim, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório entende-
se que os requisitos mínimos do Art. 92 da Lei licitações foram atendidos, havendo o atendimento aos
preceitos legais, bem como a observância das minúcias necessárias a adequada a aquisiçào de 4.000
Fasta A Z, conÍbrme demanda da adrninistração pirblica, dentro das especificações contidas no tenno
de ref-erência.

Portanto, infere-se qlre o procedimento para rcalização do pregão eletrônicao de licitação.
até o píesente mofirento, encontla-se ern conformidade com os parâmetros legais, não havendo
obstáculos jurídicos à sua abertura.

Desta feita, entendemos que o procedimento atendeu as exigências previstas na legislação
atinente.

IV _ CONCLUSÃO

0 entendimento de que o procedimento licitatório. consubstanciado nos princípios
constitucionais que norteiam os atos a serern praticados pela Administraçào. ó exigência Í'onnal a ser
observada na contratação peio Poder Púbiico"

Apesar de configurar regra na seleção de partictrlares com os quais serão celebrados os
contratos administrativos, a lei prevê alguns casos que dispensam ou simplesmente exigem a

instauração de procedirnento licitatório, conforme acima reportado.
Há de se observar" contudo, que, não só a licitação, rnas tarnbém a contratação direta

através de processos de inexigibilidade, deve sempre busçar atender o interesse público, dentro do
menor espaço de tempo e no melhor preço possível, objetivando, assim, ár preservação do patrimônio
público.

Desta fonna. entendemos que o procedimento atendeu as exigênçias previstas na
legislação atinente onde foram obsen ados os artigos 72 e 92 da Lei no.14.133121.

Dessa fbrma, con.r Íundamentos no Art.53 daLei n".14.133 21, conforme o afi.28, I a

assessoria juridica opina no sentido da legalidade da contratação por pregão eletrônico para Câmara
Municipal de Parnaíba - PL

É o parecer que submete à supeflor

Parnaíba (Pi). 13 de novembro de 2023.
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,. i,,r;+' -.:iuÍ JuriCico

Assessor Jurídico
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